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DILIGÊNCIA 
 

PROCESSO Nº:  TCE/013713/2014 

NATUREZA: Termo de Convênio 

ORIGEM: Secretaria da Administração do Estado da Bahia - SAEB 

UNIDADE:  Departamento Estadual de Trânsito da Bahia - DETRAN 

ENVOLVIDOS: 

Adriano Romariz Correia de Araújo 
Márcio Luiz Santos Blanco  
Luís Maurício Bacellar Batista 
Lúcio Gomes Barros Pereira 

CONVENENTE: Central de Registro de Contratos - CRC 

VALOR: R$4.943.375,28 

TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA E OPERACIONAL Nº: 

06/2010 

VIGÊNCIA: 21/10/2010 a 20/10/2015 

RELATOR: Cons. Pedro Henrique Lino de Souza 

 
 
I. INTRODUÇÃO 
 
Em cumprimento à determinação advinda do Exmo. Sr. Conselheiro Relator, exarada à fl. 1.225, 
retorna o presente processo a esta Coordenadoria, tendo em vista o atendimento da solicitação 
advinda da Promoção Ministerial constantes às fls.1215 à 1224.  
 
 
II. IDENTIFICAÇÃO 
 
Referem-se os autos ao resultado de inspeção auditorial (Ordem de Serviço nº SGA 202/2014) 
realizada com o objetivo de examinar a execução do Termo de Cooperação Técnica e Operacional 
nº 006/2010, celebrado entre o Departamento Estadual de Trânsito do Estado da Bahia – 
DETRAN/BA e a Central de Registro de Contratos (CRC). 
 
O Termo em análise foi firmado em 21/10/2010, com o objetivo de estabelecer as condições 
básicas de cooperação, entre as partes, visando especialmente: 
 

a) Definir, planejar, coordenar e executar estudos, levantamentos, pesquisas, 
planos e programas destinados ao aprofundamento de conhecimento no âmbito 
da Política Nacional de Trânsito e demais áreas afins, bem como nas áreas de 
desenvolvimento institucional, informática, rotina eletrônica operacional, registro 
de contratos, coleta de dados estatísticos e programas de educação e segurança 
de trânsito. 

 

b) Envidar esforços, a fim de viabilizar a aplicação prática dos supra-referidos 
(SIC) conhecimentos [...] 

 
Para conseguir implementar o já citado objeto, foi assinado o “Segundo Ajuste de Implementação” 
em 07/02/2011, que impôs: 
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O presente Ajuste tem por objeto estabelecer uma conjugação de esforços entre o 
DETRAN/BA e a CRC visando o desenvolvimento de projetos de interesse mútuo, 
voltados ao desenvolvimento conjunto de metodologias de auditoria, 
acompanhamento, aperfeiçoamento e fiscalização dos projetos do DETRAN/BA 
especialmente os voltados, sem, entretanto limitar-se a eles, às áreas de 
informática, rotinas eletrônicas operacionais, registro de contratos, a 
inserção/baixa/cancelamento e gerenciamento de gravames em veículos 
automotores e ainda a coleta de dados estatísticos. 

 
Não há previsão de valores financeiros, sendo informado à auditoria, Relatório, fls. 78, que a 
Associação CRC era remunerada por meio dos valores que cobrava diretamente às instituições 
financeiras repassadoras das informações dos contratos de financiamentos. 
 
Pelos serviços prestados, a referida Associação cobrava das instituições financeiras, determinada 
quantia em moeda corrente, da qual, segundo afirma o DETRAN, eram repassados à Autarquia 
R$11,30 pelo envio das informações de cada contrato a ser registrado. 
 
 
III. DAS INSTRUÇÕES ANTERIORES 
 
Em 22 de Dezembro de 2014 foi expedido o Relatório de Auditoria, fls. 48 a 96, deste processo, 
cujos achados encontram-se elencados a seguir: 
 

a) limitação de escopo; 

b) permanência de descumprimento do quanto estabelecido no Convênio nº 
002/2009 sobre o acordo de transferência de tecnologia; 

c) coexistência de ajustes com a FEA e a associação CRC executando mesmo 
objeto e indício de vínculo entre as 02 entidades; 

d) ausência de comprovação de capacidade técnica para a satisfação do objeto do 
Termo nº006/2010; 

e) objeto amplo, do tipo “guarda-chuva”, em desacordo com a lei; 

f) ausência, no Plano de Trabalho, do detalhamento mínimo exigido pela lei; 

g) fuga à licitação pela celebração de termo de cooperação em lugar de contrato 
de prestação de serviços; 

h) cobrança e recebimento irregulares de valores por particulares, autorizados pelo 
DETRAN, para executar atividade de sua competência privativa; 

i) falhas nos controles internos relacionadas ao acompanhamento e fiscalização da 
arrecadação decorrente dos pactos; 

j) inexistência de conta-corrente específica, bem como inviabilidade de realização, 
pela auditoria, de conciliação, de forma adequada, da conta de receita;  

k) ausência de conferência e confirmação adequadas, pelo DETRAN/BA, entre o 
quantitativo de registros efetuados e os valores efetivamente repassados pela 
Associação CRC; 

l) cadastramento da conta de receita de convênio do DETRAN/BA com 
nomenclatura inadequada para sua identificação no FIPLAN; 

m) perda de “receita”, pelo Estado da Bahia, na ordem de R$85.577.290,90; e, 

n) perpetuação de falhas de controle no Termo de Cooperação Técnica e 
Operacional nº 006/2010, firmado com a CRC, também observadas na execução 
do Convênio nº 002/2009, relativamente à arrecadação de receitas resultante do 
ajuste.  
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Em razão dos apontamentos feitos pela Auditoria, relacionados ao referido Relatório, foram 
espedidas as Notificações nºs165,166,168 e 208/2015. 
 
Após atendimento das notificações acima listadas, a exceção daquela de nº 208/2015, foi 
confeccionado o Relatório Técnico constante as fls. 912 a 936 que concluiu pela manutenção dos 
pontos de auditoria inerentes ao Relatório de Inspeção, bem como, pela expedição de novas 
notificações: ao Diretor-Geral do Departamento de Trânsito, gestor no período de 01/01/2013 a 
31/07/2014, Sr. João Maurício Botelho de Queiroz; ao Diretor de Veículos, Sr. Robson Correia 
Pacheco, atuante no período de 01/01/2013 a 06/11/2013; ao Diretor Administrativo e Financeiro, 
Sr. David Santos de Oliveira, atuante no período de 01/01/2013 a 31/07/2014; e, ao Sr. Euclides 
Paiva Alves Júnior, representante da entidade conveniada.  
 
Para atender o quanto solicitado pela área técnica, exarou-se as Notificações de nº 2128, 2127, 
2129, 2130, 824 e 823/2015. 
 
Em 05 de Abril de 2016, a Associação para Fomento e Gestão de Projetos Públicos – Privados – 
AFGP (antiga Central de Registros de Contratos) comparece aos autos, por meio de seu 
Advogado, que alegou a falta de intimação de seu cliente, Sr. Euclides Paiva, para manifestar-se a 
respeito do processo, apesar de ser integrante formal do mesmo, fls.979 e 980. 
 
Uma nova instrução foi confeccionada pela Gerência 6ª em 19/07/2016, que, após o exame das 
respostas às Notificações nº TCE 002128/2015 e nº TCE 002129/2015, concluiu pela manutenção 
do entendimento já manifestado anteriormente, já que considerou insuficientes os argumentos da 
defesa para justificar a reconsideração do posicionamento da auditoria indicado na conclusão de 
seu Relatório, às fls. 94/95, bem como no opinativo da Diligência, proferido pela 6ª CCE, às fls. 
912 a 936, dos autos. 
 
Nessa esteira, ressaltou que as Notificações nº TCE 002127/2015 e nº TCE 002130/2015, 
endereçadas aos Srs. Robson Correia Pacheco e Euclides Paiva Alves Júnior, respectivamente, 
reiteradas por edital, não foram atendidas.  
 
O Ministério Público de Contas do Estado da Bahia, por meio do Parecer nº 73/2017, opinou pela 
notificação do Sr. Lúcio Gomes Barros, um dos gestores responsáveis pelo DETRAN, até então 
não notificado, bem como da AFGP e seu responsável legal, o mesmo Sr. Euclides Paiva Alves 
Júnior, enaltecendo que essa deverá ser dirigida, inclusive, aos advogados constituídos às fls.784 
do processo. 
 
Por fim, foram expedidas as Notificações nº 833, 885, 884, 882, 834, 832, 831, 830 e 829/2017 
cujas respostas agora serão alvo de cotejamento. 
 
 
IV. RESULTADO DA ANÁLISE DAS RESPOSTAS ÀS NOTIFICAÇÕES 
 
O Sr. Lúcio Gomes Barros Pereira, Diretor geral do DETRAN – Ba e destinatário da Notificação 
nº.000833/2017, se manifestou às fls. 1025 a 1053 apenas no que diz respeito às providências 
tomadas para cumprir as recomendações formuladas pela 6ª CCE, não contestando portanto 
nenhum dos achados elencados no Relatório de Auditoria (fls. 52 a 96). 
 
A AFGP e seu responsável legal à época, Sr. Euclides Paiva Alves Júnior, se manifestaram por 
meio dos advogados constituídos (fls. 784). Faz-se necessário esclarecer que, apesar das 
irregularidades terem sido pontuadas em tópicos específicos, as respostas dos gestores não 
foram apresentados por tópicos, mas sim de modo consolidado, motivo pelo qual as alegações 
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serão abaixo divididas conforme o item que se pretendia fazer contraponto, mantidos os mesmos 
tópicos constantes do relatório de inspeção. 
 
Ademais, em relação aos tópicos “a”, “e”, “f”, “i”, “j”, “k”, “l” e “n”, restam mantidas as conclusões 
da análise anterior, eis que não foram apresentadas quaisquer contestações nas peças de defesa, 
oferecidas em atendimento às notificações expedidas. 
 
B) Permanência de descumprimento do quanto estabelecido no Convênio nº 002/2009 sobre 

o acordo de transferência de tecnologia. 
 
Justificativa da CRC: 
 
O responsável pela CRC, às fls. 1.085 e 1.086, afirma que: 
 

[…] o sistema de despacho eletrônico de dados para registros no Detran se 
encontra em plena operação, permitindo, inclusive, que a referida Autarquia 
passasse a adotar atualmente o procedimento de credenciamento de 
despachantes eletrônicos. Ou seja, a partir da atuação privada da ora 
Impugnante o Detran, hoje em dia, tem um parâmetro para credenciar outros 
despachantes eletrônicos interessados, o que, inclusive, já ocorre. 
 
[...] 
 
[…] Nesse ponto tem-se o efetivo cumprimento do convênio 002/2009 e do termo 
de cooperação 006/2010 quanto a transferência de tecnologia e conhecimento ao 
Detran para o desempenho autônomo do serviço público de registro dos contratos 
(operar a sua CRC – órgão), observando-se a imaterialidade dos bens 
transmitidos (procedimentos eletrônicos, mainframe, elementos de tecnologia de 
informática etc.).  

 
Opinativo da Auditoria: 
 
Conforme se depreende da resposta da CRC, o DETRAN-BA continua dependendo da iniciativa 
privada para a realização dos registros de contratos. A documentação colacionada aos autos não 
comprova qualquer transferência de conhecimento técnico e científico que possibilitasse a 
independência do órgão ao objeto em discussão, ao contrário, ratifica o entendimento 
anteriormente exposado pela equipe técnica. 
 
A mera possibilidade de cadastramento de outros despachantes eletrônicos não comprova a 
transferência de tecnologia. Tal transferência permitiria ao DETRAN a execução, sem depender de 
qualquer despachante particular, do objeto da avença, motivo pelo qual mantém-se o opinativo 
anterior. 
 
C) Coexistência de ajustes com a FEA e a associação CRC executando mesmo objeto e 

indício de vínculo entre as 02 entidades. 
 
Justificativa da CRC: 
 
Os advogados do Sr. Euclides Paiva, alegam que paralelamente ao desenvolvimento das ações 
previstas no Convênio nº 002/2009, firmado entre o DETRAN-BA e a Fundação Escola de 
Administração (FEA) da UFBA, a Autarquia celebrou o Termo de Cooperação Técnico Operacional 
nº 006/2010 com a Associação Civil CRC (atual AFGP). 
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Aduz que no relatório da AGE, elaborado acerca do convênio com a FEA, em que não há atuação 
da CRC, houve apontamento equivocado no sentido de que ocorria “renúncia de receita”. 
 
Ato contínuo, considerando o atendimento aos respectivos objetos, tanto o convênio celebrado 
entre o DETRAN-BA e a FEA, como o termo de cooperação firmado entre o DETRAN-BA e a CRC 
foram distratados, passando a viger credenciamento de interessados, nos moldes de atuação já 
praticada em outros Estados. 
 
Opinativo da Auditoria: 
 
Em relação à coexistência dos instrumentos celebrados, o responsável confirma a situação, eis 
que reconhece as celebrações como tendo ocorrido “paralelamente”, conforme fls. 1.069. 
 
Já em relação ao indício de vínculo entre as entidades, não há manifestação na peça de defesa, 
motivo pelo qual mantém-se o opinativo anterior. 
 
D) Ausência de comprovação de capacidade técnica para a satisfação do objeto do Termo 

nº 006/2010; 
 
Justificativa da CRC: 
 
Às fls. 1.085 e 1.086 o responsável da CRC afirma que: 
 

[...] inexistiu e inexiste lesão ao erário, bem assim que não ha prejuízo ao 
interesse público específico representado pelo serviço de registro do Detran, na 
medida em que a capacidade técnica acabou sendo comprovada, ainda que 
posteriormente a celebração do convênio e do termo de cooperação.  
 
[…] 
 
[…] não há questionamentos de que o serviço foi prestado. 

 
Opinativo da Auditoria: 
 
No entendimento da Auditoria, a Celebração de Convênio/Termo de Cooperação Técnica e 
Operacional deve ser, inexoravelmente, precedida de avaliação da capacidade técnica e 
operacional do convenente. 
 
A qualificação técnica e a capacidade operacional de empresa privada sem fins lucrativos são pré-
requisitos que visam garantir a boa e regular aplicação de recursos públicos. Por isso, devem ser 
comprovadas pelo órgão repassador dos recursos, conforme estabelecem as normas legais 
(inciso III, art. 98 e § 6º,do art. 101, bem como ao art. 183 da Lei Estadual de Licitações. Somados 
a esses teremos o art. 1º, § 2º, art. 6º, inc. VII, art. 22 c/c o art. 31 da Portaria Interministerial 
MP/MF/CGU 127/2008), de modo a evitar prejuízos à sociedade e ao erário. 
 
No caso em análise, a equipe de auditoria não identificou, nos pareceres técnicos, nem em outra 
documentação constante do respectivo processo, elementos que atestassem a confirmação da 
capacidade operacional e da qualificação técnica das entidades proponentes constituídas sob a 
forma de empresas privadas sem fins lucrativos. 
 
A mera alegação de que o serviço foi prestado não possui o condão de atribuir capacidade técnica 
e operacional. Assim, a Administração foi exposta a risco de descumprimento do termo assinado, 
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ou mesmo cumprimento parcial ou em qualidade distinta da esperada, risco este assumido sem 
base legal, demonstrando que o Gestor da Autarquia extrapolou os limites da discricionariedade 
ao concordar com tais termos do pacto sob exame, motivo pelo qual a Auditoria mantém seu 
posicionamento anterior. 
 
G) Fuga à licitação pela celebração de termo de cooperação em lugar de contrato de 

prestação de serviços. 
 
Justificativa da CRC: 
 
Em sua defesa, à fl.1.084, o responsável pela convenente alega que não prestou serviço ao 
DETRAN-BA e que apenas “desempenhou atividades de despachante eletrônica para os bancos”. 
Destaca que era uma espécie de intermediária entre os bancos e o órgão, na entrega de dados e 
documentos digitais. 
 
Aduz, ainda, que desempenhou efetiva atividade de despachante eletrônica para os bancos, 
sujeita apenas a credenciamento, como atualmente ocorre. 
 
Opinativo da Auditoria: 
 
Inicialmente, cabe destacar que a própria peça de defesa (fl. 1.060), ora em análise, informa que:  
 

Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal deveriam implementar o registro dos contratos no prazo de 30 
(trinta) dias da data de publicação desta Resolução, cabendo-lhes a supervisão 
e o controle de todo o processo de registro dos contratos de forma privativa e 
intransferível, podendo sua execução ser contratada com terceiros na forma da 
Lei. (sublinhado nosso). 

 
Ou seja, a execução poderia ser “contratada” com terceiros, logicamente respeitando os 
regramentos normativos vigentes, o que inclusive é destacado na parte final da assertiva. 
 
Apesar disso, o DETRAN-BA deixou de cumprir as normas vigentes, em especial a Lei de 
Licitações, formalizando instrumentos denominados de “Termo de Cooperação Técnica e 
Operacional” e “Convênio”, com características claramente de contrato, burlando a regra geral das 
contratações, além de diversos princípios do direito administrativo, a exemplo da isonomia e 
publicidade. 
 
A título exemplificativo, a empresa repassava ao DETRAN-BA o valor de R$ 11,30 por envio de 
informação de cada contrato a ser registrado. Caso houvesse a realização de procedimento 
licitatório, outros participantes poderiam ofertar valores superiores, em especial, em decorrência 
da competição que o certame traria, já que o potencial contrato envolveria volumes de recursos 
elevados. Assim, resta demonstrado que a celebração dos instrumentos citados claramente 
infringem a Lei de Licitações. 
 
Ademais, a alegação de que não prestou serviços para o DETRAN-BA, mas sim para os bancos 
privados, respeitando o princípio da livre iniciativa privada é descabida, eis que não seria possível 
a prestação dos serviços para os bancos sem os instrumentos celebrados com a referida 
Autarquia, bem como considerando os termos dos instrumentos celebrados, que alegam 
interesses mútuos, mas, na verdade, permitem a execução de parte dos serviços essenciais à 
inserção, baixa e cancelamento de gravames pela empresa CRC e outra parte pelo DETRAN-BA. 
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Por fim, mesmo que eventualmente a tese de que a prestação de serviços era para os bancos 
privados, não se tratando de prestação de serviços públicos, como defende o parecer da 
Professora Maria Sílvia Zanela de Pietro, ainda assim haveria ilegalidade no privilégio 
estabelecido para a CRC, que em decorrência da celebração do convênio e do termo de 
cooperação com o DETRAN, mesmo sem comprovação de capacidade técnica e operacional, 
seria a única empresa que teria as condições necessárias para ser contratada pelos bancos, 
conferindo à suposta livre iniciativa privilégio injustificado. 
 
A alegação de que seria algo nos moldes do credenciamento, atualmente utilizado, também resta 
descaracterizada eis que o privilégio indevido a uma única entidade não poderia ser comparado 
com o instituto do credenciamento, motivo pelo qual mantém-se o opinativo anterior.  
 
H) Cobrança e recebimento irregulares de valores por particulares, autorizados pelo 

DETRAN, para executar atividade de sua competência privativa. 
 
Justificativa da CRC: 
 
Em síntese, os advogados da convenente alegam que:  
 

[…] o serviço de logística de informação se mantém no âmbito da atividade 
privada, estando no entorno de um serviço público desempenhado exclusivamente 
pelo DETRAN (ato administrativo formal de registro de gravame), conferindo a 
eficiência e a agilidade do serviço que a demanda do segmento financeiro e 
comercial de veículos requer, resguardando, através dessa intermediação de 
dados digitais, a qualidade, segurança e idoneidade das informações advindas das 
instituições financeiras envolvidas. Esse foi o objeto do termo de cooperação 
executado pela CRC. 
 

 
Opinativo da Auditoria: 
 
A auditoria deste TCE, em momento algum, apontou renúncia de receita, eis que não havia, de 
fato, sido determinada a taxa de registro de contratos de financiamento, como instituída pela Lei 
Estadual nº 13.207/2014. 
 
Não obstante, a equipe técnica entendeu que houve “perda de receita”, porque, o DETRAN já 
deveria, desde 2013, estar executando todas as etapas que envolvem os registros de contratos, 
de forma autônoma, captando recursos financeiros pela execução dos registros. 
 
Para se ter idéia das somas envolvidas na esfera de atuação da CRC e da FEA, as instituições 
financeiras pagavam à tais entidades convenentes pelo registro de contratos, que por sua vez 
repassavam ao DETRAN-BA uma parte dessa remuneração. Em termos financeiros, de julho de 
2009 a outubro de 2014, os convenentes receberam, junto às instituições responsáveis pelo envio 
de dados, o montante de R$99.335.218,54, dos quais, apenas R$13.757.927,76, foram 
repassados ao DETRAN. 
 
Assim, resta mantido o opinativo da equipe técnica do TCE, expresso em seus pronunciamentos 
anteriores. 
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M) Perda de “receita”, pelo Estado da Bahia, da ordem de R$ 85.577.290,90. 
 
Justificativa da CRC: 
 
Informa a defesa, à fl. 1.097, que o Prof. Hugo de Brito Machado, instado a emitir um parecer 
sobre o ponto do Relatório da AGE, que trata sobre a questão de perda/renúncia de receita, 
manifestou-se nos seguintes termos: 
 

A respeito do tema o Prof. foi taxativo em repelir a possibilidade de ter existido 
perda/renúncia da receita pelo Estado da Bahia no caso dos autos, pois sob o 
prisma orçamentário fiscal e de finanças públicas não existia taxa a remunerar a 
serviço público de registro do Detran, quando da execução do convênio e do 
termo de cooperação técnica sob foco. 
 
Assim, de forma básica e sucinta é inviável considerar plausível o argumento dos 
Auditores sobre o ponto de perda/renúncia de receita simplesmente pelo fato de 
que na época não existia taxa para remunerar o serviço público de registro do 
Detran.  

 
Opinativo da Auditoria: 
 
Em que pese a assertividade da alegação de que a ausência de norma própria, criada somente à 
posterior, impediria a cobrança de taxa, o que evidenciaria o suposto equívoco do entendimento 
da auditoria sobre a perda de receitas por parte do Estado, cabe salientar que a ausência da 
citada norma não impediu que, por meio do termo celebrado com a CRC, houvesse o pagamento 
ou repasse de parcela da remuneração recebida pela entidade para o DETRAN-BA, o que poderia 
ter característica análoga à de taxa para a prestação de um serviço público específico e, ao 
menos em tese, poderia ter sido objeto de licitação para que o mercado ofertasse valor mais 
atrativo para a administração pública. 
 
Dessa forma, ainda que a ausência de norma impedisse a cobrança de taxa, o que, ao menos em 
tese, poderia elidir o apontamento de “perda de arrecadação”, a ausência de competição para o 
estabelecimento dos valores repassados pela entidade corrobora e evidencia a perda de receita. 
 
Assim, mantém-se o opinativo anterior. 
 
V. ELEMENTOS DE DEFESA DISSOCIADOS DOS TÓPICOS ELENCADOS EM RELATÓRIO 

DE INSPEÇÃO 
 
A peça de defesa apresentou também os seguintes argumentos, não diretamente associados aos 
tópicos elencados no relatório de Inspeção, que merecem análise mais detalhada: 
 
Justificativa da CRC: 
 
A defesa afirma que: 
 

[…] as alegações de irregularidade na celebração e execução do Convênio 
002/2009 e do o TCTO 006/2010, ora suscitados pelos Auditores da 6a CCE, já 
foram rechaçadas pelo Judiciário que, por meio de sentença extintiva do Juízo da 
5ª Vara da Fazenda Pública de Salvador prolatada no processo n.° 0505005-
69.2016.805.0001, entendeu por bem indeferir a ação civil pública proposta pelo 
Ministério Publico, justamente porque não vislumbrou, no mesmíssimo acervo 
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probatório que ora é evocado no relatório da Auditoria, qualquer elemento que 
comprovasse as alardeadas irregularidades ou improbidade administrativa na 
celebração e consecução do convênio e termo de cooperação técnica sob foco.  

 
Alega, também, que não houve dolo por parte de qualquer dos envolvidos e cita precedentes 
judiciais a esse respeito. 
 
Por fim, assevera: 
 

Toda a discussão acerca da legalidade do convênio e do termo de cooperação 
técnica questionados tem sua origem no Relatório AGE fl.021/12 que, no seu bojo, 
adotou como elemento essencial urna conclusão acerca da natureza do serviço 
prestado pela ora Impugnante, emitida equivocadamente em parecer da 
Procuradoria Fiscal (da lavra da Procuradora Dra. Rosana Maciel Bittencourt 
Passos – Proc. n.° 2013020597-0) e que, justamente por isso, não foi a época 
homologado pela Chefia da Procuradoria Fiscal (Procuradora Dra. Maria Olivia), 
fato esse que ensejou a emissão de despacho da Chefia da Profis ressalvando a 
ineficácia do parecer no tocante ao assunto de natureza administrativa (não fiscal) 
sobre o qual foi emitido opinativo, diante da incompetência funcional decorrente da 
LO da PGE. 

 
Opinativo da Auditoria: 
 
Em relação à alegação de que decisão judicial teria condão de demonstrar que não houve 
irregularidade ou improbidade administrativa, analisando o mesmo conjunto probatório, insta 
salientar que há independência entre as decisões administrativas, como as das Cortes de Contas, 
e as judiciais, bem como que não houve apontamento nos presentes autos acerca de possível 
ocorrência de improbidade administrativa. 
 
No que se refere a arguição de inexistência de dolo, importante destacar que nem mesmo a nova 
Lei nº 13.655/20181 estabelece como requisito para a responsabilização de gestores a ocorrência 
de dolo, permitindo também que sanções sejam aplicadas em casos de erros grosseiros, 
conforme art. 28, que poderiam ser considerados como “culpa grave”. 
 
Dessa forma, as irregularidades apontadas pela inspeção, a exemplo da fuga da licitação, 
privilegiando a entidade cooperada sem capacidade operacional demonstrada, bem como a 
celebração de instrumento sem objeto claramente definido, amplo e apontado como “guarda-
chuva” no âmbito da auditoria, e, ainda, a ausência de acompanhamento e fiscalização 
adequados, demonstrando a fragilidade dos controles internos, claramente evidenciam erros 
grosseiros. 
 
Por fim, a alegação de insubsistência do relatório da AGE que inicialmente apresentou alguns dos 
pontos abordados na inspeção, não tem o condão de alterar o entendimento das análises 
empreendidas. 
 
 
VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS ACERCA DO QUANTO SOLICITADO PELO MPC-BA. 
 
Além de realizar o cotejamento entre as irregularidades identificadas no relatório auditorial e os 
esclarecimentos e documentação apresentados às fls. 1.058/1.204, bem como ponderar sobre os 

                                                 
1 Inclui no Decreto-Lei nº 4.657, de 04/09/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), disposições sobre segurança 

jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito público 
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aspectos pontuados em seu próprio Parecer (fls. 1.025/1.053), como requerido pelo Parquet, foi 
ainda solicitado a equipe técnica da 6ª CCE que informasse a existência de prestação de contas 
referente ao TCTO nº 006/2010 e a realização do destaque do contrato celebrado com a NCK 
Gestão da Informação S. A, sucessora da Central de Registros de Contratos – CRC na execução 
dos serviços objeto do pacto em análise. 
 
a) Da realização de prestação de contas ou de sua tomada. 
 
Quanto à prestação de contas relativa ao referido Termo de Cooperação Técnica e Operacional, 
não foi identificada a existência de qualquer prestação de contas, sobretudo por não ser previsto 
pelo próprio pacto e pelo fato dos celebrantes não o reconhecerem como um acordo de 
transferência de recursos públicos para outro ente. 
 
Em verdade, o pacto sob exame, se convênio, de fato, fosse, seria de receita (captação de 
recursos), o que, ainda assim, não ensejaria prestação de contas pela CRC. Nos moldes em que 
o TCTO é executado, o controle a ser feito remete ao confronto entre os documentos (ou dados) 
de comprovação dos registros efetuados pela Central e o extrato da conta-corrente destinatária 
dos pagamentos das respectivas taxas cobradas pelo serviço, de modo a avaliar quanto é 
repassado para a Autarquia Estadual e quanto o Estado deixa de auferir em favor da CRC. 
 
Nos termos em que o serviço encontra-se instrumentalizado e vem sendo executado, não se 
vislumbra espaço para realização, nos moldes tradicionais, de uma tomada de contas. 
 
b) Do destaque do contrato celebrado com a NCK. 
 
Preliminarmente, cabe frisar que a NCK sucedeu a CRC e executou o contrato de maneira similar, 
ou seja, sem receber pagamento direto do DETRAN-BA, apenas arrecadando o valor por ela 
cobrado aos bancos pela prestação de serviço como “despachante” e transferindo a quantia 
correspondente estipulada pelo Órgão de Trânsito para viabilizar o registro dos contratos de 
financiamento/alienação. Tanto é assim que, em pesquisa realizada no Sistema Mirante, módulo 
“Pagamentos a um Credor”, não foi encontrado quaisquer registros com gastos relacionados ao 
CNPJ da NCK para os anos de 2015 a 2018. 
 
Com a devida vênia, consideramos que este não seja o momento propício a realização de um 
destaque do referido contrato, basicamente, por três motivos: 
 
Primeiro: O contrato com a NCK, data de 2015, portanto, restam apenas 02 anos para o término 
de sua vigência, visto que já se passaram aproximadamente 36 meses desde sua celebração, 
havendo, portanto, que se considerar o risco de tal iniciativa, adotada tardiamente, vir a ser 
atingido pela perda de objeto. 
 
Segundo: Por economia processual, entendemos ser salutar, antes de dar origem a um novo 
processo, que versa sobre a mesma matéria, ora analisada, aguardar o advento do julgamento do 
mérito deste, referente a CRC, cuja decisão, por conexão, poderá vir a se tornar precedente para 
autuação, instrução e julgamento mais célere, das mesmas irregularidades cometidas no âmbito 
da execução do contrato firmado com a NCK, se esse for o caso. 
 
Terceiro: Em reforço aos motivos expostos, há que se considerar o tempo empregado na instrução 
de processos desta natureza, tomando-se como exemplo o presente processo, ou seja, o próprio 
TCE/013713/2014, que encontra-se em trâmite desde 23/12/2014, ainda sem julgamento de 
mérito. 
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VII. CONCLUSÃO 
 
Após o exame das respostas às Notificações nº TCE 002127/2015 e nº TCE 002130/2015, além 
das manifestações anteriores, conclui-se pela manutenção do entendimento já manifestado neste 
processo, considerando que nenhum dos elementos de defesa trazidos aos autos foi capaz de 
justificar a reconsideração do posicionamento indicado pela Auditoria na conclusão de seu 
Relatório, às fls. 94/95, bem como no opinativo das Diligências, proferidas pela 6ª CCE, às fls. 912 
a 936 e 987 a 999, dos autos. 
 
Cabe relembrar que as Notificações nº TCE002128/2015 e nº TCE002129/2015 foram atendidas e 
analisadas na instrução precedente, constante das fls. 987 a 999. 
 
Ante todo o exposto, submete-se o presente à deliberação do Excelentíssimo Conselheiro Relator. 
 
 

Gerência 6A, 13 de Novembro de 2018 
 
 
 

Andrea Brandão Moraes Khoury Alex Pereira dos Santos 

Auditora Estadual de Controle Externo Gerente de Auditoria 
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